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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Conselho Nacional de Saúde

107ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE 04 e 05/04/2001

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO 

E FINANCIAMENTO


(Reunião de 03 e 04/04/2001)

Na Reunião estiveram presentes: Elias Jorge (Coordenador adjunto); Lindomar Tomé Lopes (Profissionais); Marcelo Luciano Vieira (Fórum Nacional de Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências); Sérgio Piola (Ministério do Planejamento e Gestão) Clair Castilhos (Comunidade Científica) e Joellyngton Medeiros CONASEMS). Corpo Técnico: Flaudenir Vieira de Farias (SIOPS) e Murilo de Oliveira (CGOF – Ministério da Saúde).

Justificou ausência: Alexandre Mont’Alverne (CONASS) e Olímpio Távora (Confederação Nacional de Saúde)

I - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Este Relatório ficará restrito à análise da EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

A Comissão pretende apresentar um enfoque metodológico que implica no uso de pelo menos 04 referências básicas:

A – PLANILHA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO ANO EM CURSO (2001)

B – PLANILHA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO ANO ANTERIOR (2000), EM QUE CONSTE DOTAÇÃO – EXECUÇÃO E SALDO (CANCELAMENTO)

C – PLANILHA DE RESTOS A PAGAR DO ANO ANTERIOR (2000) INSCRITOS NO CORRENTE ANO (2001)

D – PLANILHAS DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS E PAGOS NO ANO ANTERIOR (DE 1999 EM 2000)

Será também interessante termos como 5º elemento a planilha de EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA de novembro do ano anterior para análise de itens que tiveram sua EXECUÇÃO postergada para o último mês do ano.

Ao procedermos a análise com base nesses elementos, nós verificamos os seguintes dados globais:

O valor APROVADO (DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA) para o Ministério da Saúde em 2001 é:

R$ 26.054.950.533,00 ou seja R$ 26,1 Bilhões

O valor EMPENHADO (EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA) até 29 de março é:


R$ 7.875.432.394,00 ou seja R$ 7,9 Bilhões

O valor LIQUIDADO (EXECUÇÃO FINANCEIRA – PAGO) até 29 de março é:


R$ 5.212.958.792,00 ou seja R$ 5,2 Bilhões

Durante o EXERCÍCIO 2001 serão LIQUIDADOS (executados financeiramente) valores do Orçamento 2000 inscritos como RESTOS A PAGAR (foram empenhados em 2000, mas RESTOU pagar) bem como valores decorrentes de Empenho do Orçamento 2001

Analogamente em 2000 foram parcialmente LIQUIDADOS os valores EMPENHADOS referentes ao Orçamento 2000 e também  parcialmente LIQUIDADOS os valores referentes  a RESTOS A PAGAR de 1999 inscritos em 2000.

Vejamos os dados do Orçamento 2000:

.

A Dotação Aprovada em 2000 foi de R$ 23 bilhões 544 milhões

A Execução Orçamentária em 2000 (Empenhado) foi de R$ 22 bilhões 699 milhões

A diferença entre DOTAÇÃO e EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, torna-se CANCELAMENTO por Não Execução e foi de R$ 845 milhões
Os valores 
EMPENHADOS e não LIQUIDADOS (PAGOS) em 2000 geraram os Restos a Pagar de 2000 inscritos em 2001 cujo montante é R$ 1 bilhão 935 milhões

Execução Financeira do ORÇAMENTO DE 2000:

Total EMPENHADO menos RESTOS A PAGAR em 2001, o que resulta em;

R$ 22 bilhões 699 milhões – R$ 1 bilhão  935 milhões = R$ 20 bilhões 764 milhões.

Execução Financeira do EXERCÍCIO DE 2000:

Total EMPENHADO menos RESTOS A PAGAR em 2001 mais os valores PAGOS (LIQUIDADOS) de RESTOS A PAGAR de 1999 em 2000, resulta em;

R$ 22 bilhões 699 milhões – R$ 1 bilhão  935 milhões + R$ 1 bilhão 569 milhões, é igual a:

R$ 22 bilhões 333 milhões

Onde R$ 1 bilhão 569 milhões corresponde a Restos a Pagar de 1999 pagos em 2000.

Observa-se ainda que dos Restos a  Pagar de 1999, no montante de R$ 2 bilhões 6 milhões, R$ 31 milhões foram Cancelados, R$ 1 bilhão 569 milhões foram pagos, restaram 406 milhões que podem ser reinscritos ou meramente cancelados, não se sabe.

Continuando a análise, vamos destacar três itens específicos:  Programa de Sangue e Hemoderivados (linha 13 da Planilha A), Emendas Parlamentares (linhas 34 e 55, do Fundo e da FUNASA respectivamente) e Saneamento Básico (linhas 49 e 50 respectivamente.)

PROGRAMA DE SANGUE E HEMODERIVADOS

A Dotação de 2000 de Sangue e Hemoderivados era de R$ 43 milhões, dos quais até 30/11/2000, haviam sido Empenhados R$ 5,1 milhões e pagos R$ 1,9 milhões.

Durante o mês de dezembro foram Empenhados R$ 36,7 milhões

Foram inscritos em Restos a Pagar R$ 36,9 milhões, dos quais até o dia 29/03/2001, foram pagos apenas R$ 155 mil. Curiosamente o Orçamento de 2001 prevê uma Dotação de R$ 36,8 milhões (praticamente o mesmo valor Empenhado em dezembro de 2000.)

Dos R$ 36,8 milhões da Dotação de 2001, foram Empenhados até 29/03/2001, R$ 2,7 milhões, o que corresponde a 7,43% da Dotação anual; e nada foi Pago, decorridos três meses do ano.

A Execução Financeira de Sangue e Hemoderivados do Orçamento de 2000, foi de       R$ 4,9 milhões e dos Restos a Pagar de 1999 inscritos em 2000, foi de R$ 33,9 milhões, logo, a Execução Financeira no Exercício de 2000, foi de R$ 38,8 milhões. 

Aparentemente está se repetindo em 2001 o ocorrido em 2000.

EMENDAS PARLAMENTARES

A Execução Financeira de Emendas Parlamentares em 2000, foi de R$ 425,2 milhões, dos quais R$ 277,2 milhões provenientes de Restos a Pagar de 1999, pagos em 2000 e apenas R$ 148 milhões, provenientes do Orçamentos de 2000.

 A Dotação das Emendas Parlamentares era de R$ 506,9 milhões, tendo sido Empenhado até 31/12/2000, R$ 382,9 milhões e consequentemente, Cancelados R$ 124 milhões (Saldo Orçamentário em 31/12/2000.)

Até 30/11/2000, haviam sido Empenhados R$ 148 milhões, dos quais haviam sido pagos R$ 7,1 milhões.

Portanto, no mês de dezembro de 2000, foram Pagos R$ 140, 9 milhões e Empenhados R$ 234,9 milhões.

Quando se analisa a Execução Orçamentária e Financeira até 29/03/2001, observa-se um incremento significativo na Dotação de Emendas, cujo montante passa a ser de R$ 1 bilhão  73 milhões (R$ 762,5 milhões no Fundo Nacional de Saúde e R$ 310,5 na FUNASA.)

A Execução Orçamentária e Financeira do Orçamento de 2001 é de 0% e 0% respectivamente, decorridos três meses do ano.

A Execução Financeira de Restos a Pagar de 2000 inscritos em 2001 é de R$ 104,3 milhões.

SANEAMENTO BÁSICO

A Dotação para 2000, foi de R$ 264,3 milhões dos quais foram Empenhados apenas R$ 158,5 milhões, o que significa que foram Cancelados, Perdidos, Anulados R$ 105,8 milhões, que era o Saldo Orçamentário em 31/12/2000.

Dos R$ 158,5 milhões de Execução Orçamentária , R$ 137,3 milhões ficaram como Restos a Pagar de 2000 em 2001, o que significa que a Execução Financeira relativa ao Orçamento de 2000, foi de apenas R$ 21,2 milhões, ou seja, aproximadamente 8% da Dotação anual de R$ 264,3 milhões.

Com relação aos Restos a Pagar de 1999 inscritos em 2000, dos R$ 157,4 milhões inscritos, foram pagos apenas R$ 141,9 milhões, Cancelados R$ 1,2 milhão, restando, portanto, R$ 14,3 milhões, cujo destino mais provável será também o Cancelamento.

Quando analisamos a Planilha de Execução Orçamentária e Financeira de 2001, atualizada até 29/03/2001, verificamos que da Dotação de R$ 214,8 milhões foram Empenhados R$ 9,8 milhões e Liquidados R$ 1,1 milhão, ou seja, o Empenhado (Execução Orçamentária) é de R$ 4,57% e o Liquidado (Execução Financeira) é de 0,49%, decorridos três meses do ano.

Com relação aos Restos a Pagar de 2000 inscritos em 2001, do montante de R$ 137,3 milhões, foram pagos até 29/03/2001 apenas R$ 6,7 milhões.

A exemplo dos outros dois itens destacados, parece à Comissão que haverá em 2001 a repetição do ocorrido em  2000.

Entretanto, esta repetição no caso de Saneamento Básico, tem o agravante da alocação pelo Projeto Alvorada de R$ 1  bilhão 322 mil
ões, para Saneamento Básico, cuja Execução Orçamentária e Financeira até 29/03/2001 é de 0% e 0% respectivamente.

À preocupação da Comissão já externada em inúmeros relatórios anteriores em relação à precária Execução Orçamentária e Financeira de determinados itens, deve ser acrescentada a apreensão relativa à interpretação dada pela Área Jurídica do Ministério da Fazenda acatada pela Advocacia Geral da União – AGU. Quanto à interpretação do conceito de Orçamentos Sucessivo .

Pelo conceito externado nos Pareceres Jurídicos da Fazenda e da AGU, o Orçamento Anterior ao de 2004 é o de 1999, com as correções de 5% para 2000 e variações nominais do PIB, a partir deste patamar.

Ora, quando se imaginava que a vinculação constitucional pela EC-29 de 2000, ainda que não sendo solução definitiva, estabeleceria uma sistemática de incrementos mínimos aos Orçamentos do SUS, vem o Ministério da Fazenda e a AGU tentar piorar as condições do Acordo Político feito no Congresso para viabilizar a aprovação da EC-29.

Caso prevaleça a interpretação do Ministério da Fazenda e AGU, já na formulação da Proposta Orçamentária para 2002, o prejuízo será de aproximadamente R$ 1 bilhão 210 milhões, no teto a ser estabelecido para o Ministério da Saúde.

Isto porque a diferença entre o Orçamento de 1999 corrigido com 5% e o Orçamento Executado em 2000 é de aproximadamente R$ 1 bilhão.

A Área Econômica pretende, portanto, que esse R$ 1 bilhão não seja considerado em relação a 2001, o que representará uma diminuição de aproximadamente R$ 1 bilhão 100 milhões (supondo-se a variação nominal do PIB em 10%), na Dotação Orçamentária a que o Ministério da Saúde tem direito.

Mantida essa estimativa de variação do PIB, o prejuízo nos Orçamentos de 2001 a 2004 será de aproximadamente R$ 5,1 bilhões (1,1 + 1,21 + 1,33 + 1,46)= 5,1 bilhões.

Para se ter idéia do prejuízo  ano a ano veja-se a simulação abaixo:  

(Diferença entre 2000 e 1999 + 5% = R$ 1.0 Bilhão e Variação Nominal do PIB de 10% a cada ano).

2001 = R$ 1,0 Bilhão + 10%  = R$ 1.10 Bilhão

2002 = 1.10 Bilhão + 10% = R$ 1.21 Bilhão

2003 = 1.21 Bilhão + 10% = R$ 1.33 Bilhão 

2004 = 1.33 Bilhão + 10% = R$ 1.46 Bilhão

II - SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

1 Solicitar o pronunciamento de Parlamentares envolvidos na negociação da EC/29, em especial dos relatores Deputado Ursicino Queiroz ( Câmara ) e Antônio Carlos Valadares ( Senado ) sobre a esdrúxula interpretação do Ministério da Fazenda acatada pela Advocacia Geral da União em confronto com a área Jurídica do Ministério da Saúde quanto a aplicação da EC/29 na esfera Federal.

2 Provocar a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão – PFDC – para que também se pronuncie a respeito.

3 Autorizar à Coordenação Geral do CNS e à COFIN/CNS a articulação com Parlamentares visando oferecer emendas a LDO/2002 que será encaminhada ao Congresso Nacional até 15/04/01.

4 Convocar os responsáveis pelos itens orçamentários que apresentam postergação de execução para o final do ano, com a finalidade de explicar ao Plenário do CNS as razões que determinam tal anomalia ; bem como as alternativas (alteração do modo de pagamento, sistemática de encaminhamento, operacionalização dos processos, etc) para quebrar esse círculo vicioso.

5 Aprovar o presente Relatório e as sugestões nele contidas, considerando bem como Material de Apoio a sua Apresentação ( planilhas A, B, C, D e E ) como anexos, desta 107ª RO do CNS. 

Brasília, 04 de abril de 2001.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Finanças - COFIN

MATERIAL DE APOIO À APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO

COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

(Reunião de 07 e 08 de novembro de 2000)

1. Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde outubro(aberto)...........................................................
Página 1

1. Fluxos de Caixa do Ministério da Saúde – Posição de 29.10.1999; 31/10/2000 e de 01/11/2000........................... 
Páginas 2 à 4

 3. Execução de Restos a Pagar – 1999 –                                                      Outubro 2000 (Aberto)....................................................
                      Página 5

4. Extratos da “Análise da Arrecadação das Receitas Federais” – setembro de 2000 – Em Valores Correntes...............
Páginas 6 à 8

5. Extratos da Análise da Arrecadação das Receitas Federais” – setembro de 2000 – Em Valores Corrigidos pelo IGP-DI...........
Páginas 9 à 11

6. Extratos da Execução Orçamentária do Governo Federal – setembro de 2000 – (Portaria nº 545 da STN de 31.10.2000)......
 Páginas 12 à 16

6.1. Orçamento VIRTUAL (inclui a Rolagem de Dívida)

 Tabela 7..........................................................................
Página 12

6.2. Refinanciamento da Dívida (Rolagem) 

Tabela 10.........................................................................
Página 13

6.3. Orçamento REAL (exclui a Rolagem)

 Tabela 11......................................................................
Página 14



6.4. Demonstrativo por Poder e Órgão

 Tabela 12.......................................................................
       Página 15

6.5. Restos a Pagar de 1999

 Tabela 4.........................................................................
Página 16

7 Proposta Orçamentária do MS para 2001
Página 17

8 – Planilhas dos Créditos Suplementares ao Orçamento de 2.000
Página 18

9 – Planilha demonstrativa de gastos com Pessoal e Encargos Sociais – 2.000
Página 19

Brasília, 08 novembro de 2000.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Finanças - COFIN

MATERIAL DISPONÍVEL PARA CONSULTA PELOS CONSELHEIROS

COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

(Reunião de 07 e 08 de novembro de 2000)

01 -
Portaria nº 545 da STN de 31.10.2000 – Execução Orçamentária do Governo Federal até 30/09/2000 (70 páginas)

02 -
Análise da Arrecadação das Receitas Federais – setembro de 2000 (16 pg.)

03 -
Documento da Divisão de Acompanhamento e Avaliação Orçamentária com detalhamento da Execução Orçamentária e Financeira do MS – até 31.10.2000, aberto (17 páginas)

04 -
Boletim do Resultado do Tesouro Nacional – Abril 2.000 (30 páginas)

Brasília, 08 de novembro de 2000.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Finanças - COFIN
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